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O curso de Assistente Social Escolar oferece uma formação profissional 

avançada, voltada para a atuação estratégica do Serviço Social no 

ambiente educacional. O conteúdo aborda de maneira aprofundada a 

garantia de direitos de crianças e adolescentes, o enfrentamento às 

vulnerabilidades sociais e o desenvolvimento cognitivo de alunos com 

deficiência intelectual ou necessidades educacionais especiais. 

Compreender o papel do assistente social na escola é fundamental para 

consolidar a educação especial e a inclusão escolar, assegurando que o 

ambiente de aprendizagem seja um espaço de equidade. Através de uma 

abordagem técnica alinhada às normativas nacionais, o curso capacita o 

profissional a mediar conflitos, articular a rede de proteção social e intervir 

em realidades complexas que afetam diretamente o rendimento 

pedagógico e o bem-estar da comunidade escolar. 

Com foco no mercado de trabalho e em concursos públicos, as aulas 

discutem a formulação de projetos de intervenção socioeducativa, o 

combate à evasão escolar e o fortalecimento dos vínculos familiares com 

a instituição de ensino. Ao longo do programa, são examinadas as 

conexões entre o desenvolvimento social e os processos de 

aprendizagem, instrumentalizando o estudante para criar estratégias 

eficazes de combate ao preconceito e à exclusão. É a qualificação ideal 

para quem busca dominar a legislação vigente, as técnicas de escuta 

qualificada e os conceitos essenciais que interligam o Serviço Social, as 

ciências humanas e a política de educação inclusiva no Brasil. 

O Que Você Vai Aprender 
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 Fundamentos teóricos e metodológicos do Serviço Social inserido 

no contexto da educação básica e especial. 

 Estratégias de intervenção profissional frente a situações de 

vulnerabilidade social, violência e negligência contra menores. 

 Mecanismos de articulação entre a escola, a família e a rede de 

proteção social socioassistencial. 

 Arcabouço legal da educação inclusiva, com ênfase no Estatuto da 

Criança e do Adolescente e na Lei Brasileira de Inclusão. 

 Métodos para identificação e encaminhamento adequado de 

demandas ligadas a barreiras de aprendizagem e acessibilidade. 

 Planejamento, execução e avaliação de projetos sociais e 

pedagógicos focados na promoção dos direitos humanos no 

ambiente escolar. 

Público-Alvo 

 Assistentes sociais graduados que buscam inserção ou 

especialização na política pública de educação. 

 Estudantes de Serviço Social que desejam compreender a atuação 

profissional no âmbito escolar e na educação especial. 

 Profissionais da educação, como pedagogos, psicólogos e gestores 

escolares, interessados nas dinâmicas da rede de proteção social. 

 Candidatos a concursos públicos voltados para cargos de Serviço 

Social em secretarias municipais e estaduais de educação. 

Módulos e Aulas 

Módulo 1: Fundamentos do Serviço Social na Educação 
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Aula 1.1: Evolução Histórica da Inserção Profissional 

A trajetória do Serviço Social na área da educação remonta aos primeiros 

movimentos de redemocratização e à busca pela consolidação dos direitos 

sociais no cenário brasileiro. Inicialmente, a atuação possuía um caráter 

predominantemente assistencialista e higienista, focando no controle do 

comportamento dos estudantes e na mitigação de problemas superficiais 

de conduta. Com o amadurecimento teórico do projeto ético-político da 

profissão, a inserção do assistente social no espaço escolar passou a ser 

compreendida sob a ótica da garantia de direitos, desmistificando a visão 

de que o fracasso escolar decorre unicamente de limitações individuais ou 

familiares, passando a localizá-lo nas contradições da estrutura 

socioeconômica. 

O conceito fundamental dessa atuação reside na compreensão da 

educação como um direito social universal e um dever do Estado. Na 

explicação técnica, o profissional atua na identificação dos determinantes 

sociais que impedem o pleno acesso e permanência do estudante na 

escola, operando como um articulador entre a realidade vivida e a 

instituição de ensino. Na aplicação prática, isso se traduz no mapeamento 

socioeconômico da comunidade escolar para direcionar ações 

preventivas. Um exemplo real envolve o acolhimento de alunos de bairros 

periféricos que enfrentam dificuldades de transporte, onde o impacto 

profissional de uma intervenção estruturada garante a retenção do 

estudante e mitiga índices de abandono. Como boas práticas, recomenda-

se o alinhamento constante com o projeto pedagógico da escola, enquanto 

um erro comum é assumir funções meramente administrativas ou 

disciplinares desvinculadas das competências profissionais. No contexto 

operacional, o assistente social deve dominar os dados de frequência e 

aproveitamento para subsidiar suas análises e propostas coletivas. 
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Aula 1.2: O Espaço Escolar como Campo de Defesa de Direitos 

A instituição escolar contemporânea consolida-se como um dos principais 

palcos para a manifestação das expressões da questão social, tornando-

se um espaço estratégico para a defesa e a promoção dos direitos 

humanos. O assistente social inserido nesta realidade não deve atuar de 

forma isolada, mas sim como um agente transformador que identifica as 

violações de direitos no cotidiano e constrói mecanismos coletivos para 

superá-las. A escola deixa de ser apenas um local de transmissão de 

conteúdos formais e passa a ser vista como um território de vivência 

cidadã, onde as disparidades econômicas, o preconceito de raça, gênero 

e classe social precisam ser enfrentados continuamente com rigor técnico 

e ético. 

O conceito central baseia-se na universalização do direito à educação de 

qualidade, livre de discriminações e barreiras de qualquer natureza. 

Tecnicamente, a explicação para essa atuação envolve a leitura crítica do 

ambiente institucional, reconhecendo as assimetrias de poder e as 

barreiras invisíveis que excluem as minorias. Na aplicação prática, o 

profissional desenvolve oficinas e rodas de conversa com a comunidade 

escolar sobre os direitos previstos na legislação, combatendo de frente a 

exclusão. Como exemplo real, cita-se a intervenção para garantir a 

acessibilidade atitudinal de um estudante com severa restrição de 

mobilidade, gerando um impacto profissional que transforma a cultura 

interna da escola para uma postura verdadeiramente inclusiva. As boas 

práticas exigem a escuta sensível de todas as partes envolvidas, e o erro 

comum mais grave consiste em ignorar os pequenos sinais de exclusão 

dentro das salas de aula. O contexto operacional exige do profissional a 

elaboração de relatórios sociais que registrem a evolução das relações 

cotidianas no ambiente de ensino. 
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Aula 1.3: Marcos Legais e Normativas Nacionais do Serviço Social na 

Escola 

A regulamentação do Serviço Social na educação avançou 

significativamente com a promulgação de leis específicas que determinam 

a inclusão de equipes multiprofissionais nas redes básicas de ensino. A 

legislação federal estabelece parâmetros claros sobre as competências e 

as atribuições dos assistentes sociais, balizando as intervenções para que 

não ocorra sobreposição de papéis com psicólogos ou pedagogos. Essas 

normativas oferecem o suporte jurídico necessário para que os 

profissionais exijam condições adequadas de trabalho, autonomia técnica 

e sigilo profissional, elementos indispensáveis para a execução de um 

trabalho de alta qualidade e com impacto social relevante. 

O conceito chave reside na legalidade e na institucionalização das práticas 

profissionais dentro das diretrizes da educação nacional. Explicando 

tecnicamente, o assistente social fundamenta suas ações nas resoluções 

do Conselho Federal de Serviço Social e na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, garantindo que suas propostas estejam em perfeita 

consonância com a legislação educacional. A aplicação prática envolve a 

participação ativa do profissional nos conselhos de escola e na revisão dos 

regimentos internos, garantindo a adequação jurídica das normas da 

instituição. Um exemplo real é a adequação das práticas de matrícula para 

filhos de trabalhadores sazonais, cujo impacto profissional assegura a 

continuidade dos estudos sem prejuízos burocráticos. Uma boa prática 

essencial é manter-se atualizado frente às mudanças legislativas, e o erro 

comum é agir por intuição sem o devido amparo nos textos legais vigentes. 

No contexto operacional, isso requer o arquivamento seguro e sigiloso de 

toda a documentação legal produzida nas intervenções sociais. 
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Aula 1.4: Ética Profissional e o Projeto Ético-Político no Âmbito 

Educacional 

O Código de Ética do Assistente Social direciona a conduta do profissional 

em todas as suas esferas de atuação, adquirindo contornos complexos e 

delicados no ambiente escolar devido ao envolvimento constante com 

crianças, adolescentes e suas respectivas famílias. O projeto ético-político 

da profissão compromete-se com a democratização da sociedade, a 

eliminação de todas as formas de preconceito e o respeito às diferenças. 

Na escola, isso exige que o assistente social recuse posturas punitivas ou 

criminalizadoras frente aos comportamentos desviantes dos estudantes, 

buscando sempre compreender as causas estruturais que motivam tais 

atitudes e defendendo intransigentemente a liberdade e os direitos 

fundamentais. 

O conceito fundamental aqui desenvolvido é a defesa da emancipação 

humana e a recusa ao conservadorismo moralista no cotidiano escolar. Na 

explicação técnica, o sigilo profissional deve ser mantido de forma 

rigorosa, compartilhando com a gestão escolar apenas as informações 

estritamente necessárias para o acompanhamento pedagógico do 

estudante. Na aplicação prática, quando um estudante revela uma 

situação de extrema vulnerabilidade doméstica, o assistente social maneja 

essa informação com total discrição, realizando o encaminhamento para a 

rede externa de proteção de forma ética. Um exemplo real seria a recusa 

do profissional em fornecer dados privados dos alunos para fins coercitivos 

internos, gerando um impacto profissional de credibilidade e confiança 

junto à comunidade. Como boas práticas, destaca-se a transparência nas 

intenções profissionais, enquanto o erro comum reside na partilha 

inadequada de dados sigilosos em salas de professores. 
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Operacionalmente, a atuação orienta-se pela constante reflexão sobre os 

impactos sociais de cada decisão técnica tomada dentro da escola. 

Módulo 2: Vulnerabilidade Social e Expressões da Questão Social na 

Escola 

Aula 2.1: Identificação de Indicadores de Vulnerabilidade Social na 

Comunidade Escolar 

A identificação precoce dos indicadores de vulnerabilidade social constitui 

uma das tarefas mais exigentes e necessárias do assistente social no 

espaço escolar. As expressões da questão social manifestam-se no 

ambiente de ensino por meio da desnutrição, da falta de vestuário 

adequado, da ausência de material didático e do cansaço extremo de 

alunos que precisam trabalhar precocemente. Mapear esses fatores exige 

um olhar apurado, que vá além das aparências imediatas, interpretando 

os dados socioeconômicos do território onde a escola está inserida e 

correlacionando-os diretamente com os índices de frequência e 

aproveitamento escolar dos estudantes. 

O conceito estruturante é a determinação social do processo de 

desenvolvimento humano e da aprendizagem formal. Tecnicamente, a 

explicação desse processo envolve a utilização de questionários 

estruturados, visitas domiciliares e análise de dados cadastrais públicos 

para desenhar o perfil de vulnerabilidade da comunidade. Na aplicação 

prática, o assistente social elabora um mapa de vulnerabilidade do 

território, identificando os focos de maior risco social que afetam os alunos. 

Como exemplo real, o profissional detecta que a falta de saneamento 

básico em determinado bairro provoca constantes afastamentos médicos 

de um grupo de discentes, e seu impacto profissional reside em articular 

soluções com a secretaria de saúde local. A boa prática é a busca ativa e 
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humanizada, enquanto o erro comum é rotular os estudantes com base 

em preconceitos socioeconômicos. No contexto operacional, o 

preenchimento sistemático de prontuários sociais é a ferramenta que dá 

suporte e sustentação a esse mapeamento. 

Aula 2.2: O Impacto da Pobreza e das Desigualdades no Rendimento 

Escolar 

A pobreza e a desigualdade socioeconômica produzem efeitos profundos 

e duradouros no desenvolvimento cognitivo e no rendimento escolar de 

crianças e adolescentes. O privamento de estímulos adequados, a 

insegurança alimentar crônica e a instabilidade de moradia geram um 

estado de estresse tóxico que compromete a capacidade de concentração, 

a memorização e a assimilação dos conteúdos pedagógicos. O assistente 

social precisa demonstrar à equipe de educadores que as dificuldades de 

aprendizagem muitas vezes não são problemas de ordem neurológica ou 

falta de interesse, mas sim reflexos diretos das privações materiais 

enfrentadas diariamente fora dos muros da escola. 

O conceito central é a desigualdade de oportunidades educacionais 

decorrente da estratificação e divisão de classes na sociedade. Explicando 

tecnicamente, o profissional analisa como o capital cultural e material das 

famílias interfere na trajetória escolar, propondo ações de equidade 

institucional. Na aplicação prática, implementam-se programas de apoio 

socioeducativo e garantia de alimentação escolar nos períodos de recesso 

para os estudantes em extrema pobreza. Um exemplo real é a mediação 

realizada para inserir famílias em programas de transferência de renda, 

cujo impacto profissional eleva diretamente a assiduidade e a atenção das 

crianças nas aulas. As boas práticas exigem o combate à estigmatização 

da pobreza na escola, e o erro comum consiste em sugerir intervenções 

puramente pedagógicas para problemas que possuem raiz puramente 
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socioeconômica. Operacionalmente, o profissional deve trabalhar em 

conjunto com a coordenação pedagógica para flexibilizar as avaliações de 

alunos que passam por crises agudas de subsistência. 

Aula 2.3: Intervenção Profissional Diante do Trabalho Infantil e 

Evasão 

O trabalho infantil e a evasão escolar caminham de mãos dadas e 

representam sérias violações dos direitos humanos que interrompem 

abruptamente o ciclo de desenvolvimento educacional de crianças e 

adolescentes. A necessidade de contribuir para a renda familiar força 

muitos jovens a abandonarem as salas de aula ou a conciliarem rotinas 

exaustivas de trabalho informal com os estudos, resultando em 

reprovações sucessivas e fadiga. O assistente social deve atuar com 

firmeza e rapidez na detecção desses casos, acionando os órgãos de 

fiscalização e proteção para retirar o menor da situação de exploração e 

garantir seu retorno imediato ao ambiente de ensino. 

O conceito operacional é a erradicação do trabalho infantil e a garantia do 

direito fundamental à escolarização obrigatória. Tecnicamente, a 

explicação da intervenção envolve o cruzamento de dados de infrequência 

crônica com entrevistas individuais e visitas técnicas à residência dos 

alunos. Na aplicação prática, o profissional desenha um plano de metas 

para a família, vinculando o retorno do aluno à escola com o acesso a 

benefícios sociais específicos e cursos de qualificação para os pais. Como 

exemplo real, cita-se a retirada de um adolescente do trabalho em feiras 

livres após a inserção da família no programa de assistência social do 

município, gerando um impacto profissional que resgata o futuro 

educacional do jovem. Uma boa prática indispensável é a notificação 

compulsória aos órgãos competentes quando exauridas as mediações 

escolares, e o erro comum é a complacência ou naturalização do trabalho 
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infantil sob a justificativa de necessidade financeira. No contexto 

operacional, monitorar semanalmente a folha de chamadas é o 

procedimento padrão para evitar que o afastamento se torne definitivo. 

Aula 2.4: Abordagem e Mediação em Situações de Conflito e Violência 

Doméstica 

O ambiente escolar frequentemente funciona como uma caixa de 

ressonância da violência que ocorre no interior dos lares e nas 

comunidades. Maus-tratos físicos, abuso psicológico, violência sexual e 

negligência grave são realidades severas que os estudantes trazem 

consigo para a escola, manifestando-se por meio de agressividade 

extrema, isolamento ou queda abrupta no rendimento escolar. A 

intervenção do assistente social exige extrema cautela, profundo preparo 

técnico e sensibilidade para acolher a vítima, proteger sua integridade 

física e emocional e encaminhar a denúncia aos órgãos do Poder 

Judiciário e do Conselho Tutelar sem expor o menor a novos riscos. 

O conceito fundamental baseia-se na proteção integral e prioritária da 

infância e da adolescência contra qualquer forma de opressão e violência. 

Na explicação técnica, a escuta qualificada realizada pelo profissional não 

possui caráter de interrogatório policial, mas sim de acolhimento social e 

identificação de violações de direitos humanos. A aplicação prática 

envolve a ativação imediata do fluxo de proteção da criança, notificando o 

Conselho Tutelar e articulando o acompanhamento psicológico da vítima 

na rede de saúde mental do município. Como exemplo real, o assistente 

social identifica sinais de abuso físico em um aluno do ensino fundamental, 

realiza o acolhimento seguro, aciona as autoridades competentes e o 

impacto profissional é a interrupção imediata do ciclo de violência 

doméstica. As boas práticas determinam o registro minucioso e sigiloso de 

todos os indícios observados, enquanto o erro comum a ser evitado é 
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confrontar diretamente os agressores familiares dentro do espaço da 

escola. Operacionalmente, o profissional segue os protocolos 

internacionais de proteção e os fluxogramas de denúncia estabelecidos 

pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Módulo 3: Educação Inclusiva e a Atuação do Serviço Social 

Aula 3.1: O Papel do Assistente Social na Inclusão de Alunos com 

Deficiência 

A inclusão escolar de estudantes com deficiência intelectual, física, 

auditiva, visual ou com transtornos globais do desenvolvimento representa 

um dos maiores desafios pedagógicos e sociais da atualidade. O 

assistente social atua como um articulador essencial para remover as 

barreiras que impedem o acesso desses estudantes à escola e sua plena 

participação nas atividades curriculares e extracurriculares. A atuação 

profissional afasta-se de uma visão puramente médica da deficiência, 

adotando o modelo social, que compreende a deficiência como o resultado 

da interação entre os impedimentos do indivíduo e as barreiras ambientais 

e de atitude que a sociedade e a escola impõem. 

O conceito central fundamenta-se no modelo social da deficiência e no 

direito à convivência comunitária e escolar inclusiva. Tecnicamente, a 

explicação foca em como as barreiras arquitetônicas, comunicacionais e 

atitudinais limitam o potencial de desenvolvimento cognitivo do estudante, 

exigindo intervenções estruturais na cultura da instituição. Na aplicação 

prática, o assistente social realiza reuniões com o corpo docente e 

servidores para desmistificar preconceitos e planejar a recepção de alunos 

laudados ou em processo de investigação diagnóstica. Um exemplo real é 

a mobilização da comunidade escolar para a aquisição de recursos 

didáticos adaptados para um aluno com deficiência intelectual, cujo 
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impacto profissional resulta na efetiva participação do discente nas 

dinâmicas de grupo. A boa prática reside na centralidade da autonomia do 

aluno, e o erro comum é tratar o estudante com deficiência sob uma 

perspectiva assistencialista ou de invalidez. Operacionalmente, a atuação 

exige o acompanhamento sistemático dos Planos de Desenvolvimento 

Individualizados criados pela equipe pedagógica. 

Aula 3.2: Articulação com a Rede de Apoio Especializado e 

Atendimento Educacional Especializado 

O Atendimento Educacional Especializado constitui um serviço 

fundamental da educação especial, que identifica, elabora e organiza 

recursos pedagógicos e de acessibilidade para eliminar as barreiras na 

escolarização. O assistente social atua na interface entre a escola regular 

e as salas de recursos multifuncionais, além de estreitar laços com 

instituições parceiras especializadas, como associações de assistência à 

pessoa com deficiência e centros de reabilitação. Essa articulação garante 

que o aluno receba um apoio integral e contínuo, conectando os ganhos 

pedagógicos com o desenvolvimento cognitivo e social fora do ambiente 

estritamente escolar. 

O conceito chave é a intersetorialidade e a complementariedade dos 

serviços de apoio à inclusão escolar. Na explicação técnica, o assistente 

social analisa se as demandas de saúde, terapia ocupacional e 

fonoaudiologia estão sendo atendidas fora da escola, integrando esses 

dados ao histórico social do estudante. Na aplicação prática, o profissional 

coordena reuniões técnicas entre os professores da sala regular, o 

professor do atendimento especializado e os terapeutas externos para 

alinhar os estímulos de aprendizagem. Como exemplo real, cita-se o caso 

em que o profissional agiliza o transporte sanitário municipal para garantir 

que um aluno frequente as sessões de fisioterapia sem faltar às aulas 
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regulares, gerando um impacto profissional de otimização do tempo 

pedagógico do menor. As boas práticas envolvem o compartilhamento de 

metas intersetoriais, e o erro comum é isolar as ações da escola das 

intervenções terapêuticas externas. Operacionalmente, o profissional 

formaliza essa rede por meio de relatórios de encaminhamento e reuniões 

periódicas de monitoramento. 

Aula 3.3: Diagnóstico Social e Barreiras de Acessibilidade no 

Contexto Escolar 

A elaboração de um diagnóstico social focado nas condições de 

acessibilidade da escola permite evidenciar as falhas estruturais que 

impedem a inclusão real dos estudantes. Esse diagnóstico não se 

restringe à presença de rampas ou banheiros adaptados, englobando a 

análise sobre o acesso aos materiais didáticos em formatos acessíveis e, 

principalmente, a presença de violência atitudinal por parte de colegas e 

funcionários. O assistente social utiliza suas ferramentas metodológicas 

para dar visibilidade a essas demandas, transformando necessidades 

individuais em pautas de investimento e reestruturação da gestão escolar. 

O conceito fundamental reside na acessibilidade universal como pré-

requisito indispensável para o exercício do direito à educação. Explicando 

tecnicamente, o diagnóstico social mapeia as dimensões da acessibilidade 

urbana e institucional que afetam a trajetória do estudante com deficiência, 

desde a saída de sua residência até a permanência na sala de aula. Na 

aplicação prática, o profissional redige um parecer técnico apontando as 

deficiências materiais e humanas da escola, subsidiando a direção na 

cobrança de recursos junto aos órgãos centrais de ensino. Um exemplo 

real envolve a identificação de que a falta de intérprete de Libras impedia 

a permanência de um aluno surdo, sendo que a intervenção profissional 

resultou na contratação emergencial do profissional especializado pelo 
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município, com impacto profissional direto na democratização do acesso. 

Uma boa prática é incluir os próprios alunos com deficiência na elaboração 

do diagnóstico, enquanto o erro comum é reduzir a acessibilidade apenas 

às reformas físicas das calçadas. Operacionalmente, o diagnóstico deve 

constar nos arquivos da gestão como documento norteador de metas 

anuais. 

Aula 3.4: Construção de Estratégias Contra a Discriminação e o 

Preconceito 

O preconceito e a discriminação direcionados a estudantes com 

deficiência ou pertencentes a grupos historicamente marginalizados 

representam entraves severos ao desenvolvimento cognitivo e à saúde 

mental na escola. O isolamento social induzido pelo preconceito gera 

baixa autoestima, ansiedade e recusa em frequentar as aulas, minando o 

potencial de aprendizagem. O assistente social possui a atribuição ético-

política de combater essas práticas de forma enérgica, desenvolvendo 

estratégias pedagógico-sociais que promovam a valorização da 

diversidade humana, o respeito mútuo e a desconstrução de estigmas 

enraizados na cultura escolar. 

O conceito central é a promoção da igualdade étnico-racial, de gênero e 

de condições físicas por meio da educação em direitos humanos. 

Tecnicamente, a explicação das estratégias baseia-se na teoria do 

reconhecimento social, onde o espaço público deve validar a identidade 

de todos os sujeitos. Na aplicação prática, o profissional organiza 

campanhas contínuas de conscientização, workshops interativos e 

projetos artísticos que pautam a inclusão como um valor coletivo e não um 

favor institucional. Como exemplo real, destaca-se a criação de um comitê 

estudantil de mediação de conflitos focado no combate ao bullying contra 

alunos com transtorno do espectro autista, cujo impacto profissional foi a 
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redução drástica das ocorrências disciplinares e a melhoria do clima 

escolar. A boa prática é a transversalidade do tema nas disciplinas 

curriculares, e o erro comum consiste em tratar a discriminação como uma 

brincadeira de mau gosto infantil e passageira. Operacionalmente, toda 

ação discriminatória deve ser registrada e tratada por meio de 

procedimentos restaurativos institucionais. 

Módulo 4: Legislação Educacional e Proteção Social 

Aula 4.1: Aplicação Prática do Estatuto da Criança e do Adolescente 

na Gestão Escolar 

O Estatuto da Criança e do Adolescente representa a espinha dorsal 

jurídica das intervenções do assistente social no campo da educação 

básica. A compreensão minuciosa deste diploma legal permite ao 

profissional nortear as ações da gestão escolar sob a doutrina da proteção 

integral, assegurando que crianças e adolescentes sejam tratados como 

sujeitos de direitos e pessoas em desenvolvimento. A aplicação prática do 

estatuto envolve traduzir seus artigos em procedimentos cotidianos 

internos, garantindo que o direito de contestar critérios avaliativos, o direito 

ao respeito e a proibição de qualquer punição vexatória ou humilhante 

sejam rigorosamente respeitados dentro da escola. 

O conceito fundamental é o princípio do melhor interesse da criança e do 

adolescente nas decisões administrativas e pedagógicas. Na explicação 

técnica, o assistente social utiliza o estatuto para fundamentar defesas 

administrativas e orientar os fluxos de denúncia de violações de direitos 

ocorridas dentro ou fora da unidade de ensino. Na aplicação prática, diante 

de uma suspensão disciplinar severa, o profissional intervém junto à 

direção para garantir que o direito à educação e à realização das provas 

não seja cerceado de forma ilegal. Um exemplo real é a garantia de vaga 
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imediata para um menor que se mudou de cidade para fugir de uma 

situação de violência doméstica, onde o impacto profissional resguardou 

a segurança jurídica e educacional do discente. Como boas práticas, 

recomenda-se a ampla divulgação do estatuto para o grêmio estudantil, e 

o erro comum é a aplicação de sanções disciplinares que contrariem os 

direitos garantidos por lei. Operacionalmente, as ações baseiam-se na 

constante consulta aos artigos que regulam o direito à educação e à 

cultura. 

Aula 4.2: A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e o 

Serviço Social 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional estabelece os 

princípios, as finalidades e a organização da educação nacional, definindo 

as obrigações do Estado e das instituições de ensino. O assistente social 

precisa dominar esse ordenamento para compreender a estrutura dos 

sistemas de ensino e as prerrogativas que garantem o padrão de 

qualidade e a equidade no acesso à escola. A lei prevê explicitamente a 

igualdade de condições para o acesso e permanência, a valorização do 

profissional da educação e a vinculação entre a educação escolar, o 

trabalho e as práticas sociais, abrindo um vasto campo para a atuação 

crítica e propositiva do Serviço Social. 

O conceito chave é a garantia constitucional do padrão de qualidade e 

permanência na escola pública. Tecnicamente, a explicação envolve a 

correlação entre as metas de financiamento e a destinação de equipes 

multiprofissionais para assegurar que as metas de aprendizagem sejam 

atingidas de maneira inclusiva. Na aplicação prática, o assistente social 

atua na formulação e execução do Projeto Político Pedagógico da escola, 

inserindo a dimensão sociofamiliar como elemento estruturante do 

currículo escolar. Como exemplo real, o profissional utiliza as diretrizes de 
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carga horária e frequência para criar estratégias de compensação de 

ausências para alunas gestantes, com um impacto profissional que evita 

o desligamento dessas jovens do sistema escolar. Uma boa prática 

essencial é a participação ativa nas instâncias colegiadas da escola, 

enquanto o erro comum é desconhecer as normativas da lei que regem a 

autonomia pedagógica. Operacionalmente, o profissional monitora o 

cumprimento das metas legais de inclusão fixadas pelo município. 

Aula 4.3: Lei Brasileira de Inclusão e suas Implicações nos Direitos 

dos Estudantes 

A Lei Brasileira de Inclusão, também conhecida como Estatuto da Pessoa 

com Deficiência, trouxe profundas transformações para o sistema 

educacional ao proibir categoricamente a recusa de matrículas em escolas 

regulares e a cobrança de valores adicionais por serviços de apoio 

especializado. O assistente social utiliza este instrumento jurídico para 

assegurar que os direitos de acessibilidade, permanência e pleno 

desenvolvimento cognitivo dos estudantes com deficiência sejam 

efetivados sem contestações por parte da gestão ou de mantenedoras 

privadas. O texto legal fornece subsídios para exigir do Estado a oferta de 

profissionais de apoio escolar e adaptações razoáveis nas avaliações e no 

espaço físico. 

O conceito central é a proibição expressa de qualquer forma de exclusão 

ou discriminação baseada na deficiência no acesso à educação. 

Explicando tecnicamente, a lei estabelece que o sistema educacional deve 

ser inclusivo em todos os níveis, obrigando as instituições a fornecerem o 

Atendimento Educacional Especializado e as tecnologias assistivas 

necessárias. Na aplicação prática, o assistente social realiza vistorias e 

emite relatórios sociais técnicos exigindo a contratação de mediadores 

para alunos com transtorno do espectro autista graves. Um exemplo real 
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é a intervenção que barrou a cobrança abusiva de taxa de apoio por uma 

escola conveniada, cujo impacto profissional garantiu a permanência do 

aluno com síndrome de Down de forma digna e sem custos extras para a 

família vulnerável. As boas práticas determinam o acolhimento imediato 

das queixas das famílias, e o erro comum é aceitar a alegação escolar de 

falta de vagas como justificativa para a não inclusão. Operacionalmente, 

as denúncias de descumprimento devem ser formalizadas junto ao 

Ministério Público. 

Aula 4.4: O Fluxo de Notificação Obrigatória e o Conselho Tutelar 

O fluxo de notificação obrigatória constitui o procedimento legal pelo qual 

a escola comunica formalmente aos órgãos de proteção a ocorrência de 

suspeitas ou confirmações de maus-tratos, faltas injustificadas reiteradas 

e evasão escolar esgotados os recursos escolares de busca ativa. O 

assistente social é o profissional tecnicamente qualificado para 

operacionalizar essa interlocução com o Conselho Tutelar, atuando como 

o elo de ligação entre a denúncia interna e as providências externas de 

proteção e responsabilização legal, garantindo que o direito do menor à 

integridade física e moral seja preservado. 

O conceito fundamental é a corresponsabilidade entre Estado, família e 

sociedade na garantia dos direitos infantojuvenis. Tecnicamente, a 

explicação do fluxo envolve o preenchimento de instrumentos específicos 

de comunicação, onde constam os dados sociofamiliares, as intervenções 

prévias já realizadas pela escola e a descrição detalhada da situação 

violadora identificada. Na aplicação prática, ao constatar que um aluno 

apresenta repetidas marcas de agressão e faltas injustificadas, o 

assistente social elabora a notificação e acompanha o caso junto ao 

conselheiro tutelar de referência. Como exemplo real, cita-se a reversão 

de um quadro grave de abandono intelectual após a intervenção conjunta 
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da escola e do conselho, cujo impacto profissional foi a regularização da 

frequência do menor e a responsabilização dos responsáveis legais. Uma 

boa prática é manter um canal de comunicação permanente e colaborativo 

com os conselheiros do território, e o erro comum é realizar a denúncia de 

forma tardia ou sem o devido registro documental das ações prévias da 

escola. Operacionalmente, a cópia de cada notificação deve ser guardada 

em arquivo próprio do Serviço Social. 

Módulo 5: Família, Território e Redes de Proteção Social 

Aula 5.1: Mapeamento de Redes Socioassistenciais e de Saúde no 

Território 

O sucesso das intervenções do assistente social na escola depende 

intrinsecamente da sua capacidade de conhecer e articular o território 

onde a instituição e as famílias estão inseridas. Mapear as redes 

socioassistenciais, compostas pelos Centros de Referência de Assistência 

Social e Centros de Referência Especializados, bem como a rede de 

saúde, incluindo Unidades Básicas e Centros de Atenção Psicossocial, 

permite ao profissional direcionar as demandas dos estudantes de forma 

assertiva, evitando o isolamento da escola e potencializando o alcance das 

políticas públicas na vida dos alunos vulneráveis. 

O conceito chave é a intersetorialidade das políticas públicas como 

estratégia de superação da fragmentação social. Explicando 

tecnicamente, o mapeamento consiste em identificar os serviços 

disponíveis no território, seus horários de funcionamento, critérios de 

acesso e os profissionais de referência em cada equipamento. Na 

aplicação prática, o assistente social cria um guia dinâmico de recursos 

territoriais para uso da equipe pedagógica, facilitando o direcionamento 

imediato de problemas de saúde mental ou extrema pobreza. Um exemplo 
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real envolve a pactuação de um fluxo direto com a unidade de saúde da 

família para vacinação e acompanhamento nutricional de alunos com 

baixo peso, com impacto profissional que melhora os índices gerais de 

saúde e disposição escolar das crianças. As boas práticas determinam a 

atualização periódica do mapa de recursos, enquanto o erro comum 

consiste em encaminhar as famílias sem verificar previamente se o serviço 

referenciado realmente atende àquela demanda específica. 

Operacionalmente, utilizam-se reuniões de rede para estreitar os laços 

interinstitucionais. 

Aula 5.2: Visita Domiciliar como Instrumento Técnico-Operacional do 

Serviço Social 

A visita domiciliar constitui um dos instrumentos técnico-operacionais mais 

ricos e tradicionais do Serviço Social, permitindo a apreensão da realidade 

vivida pelo estudante em seu contexto familiar e comunitário. Na área da 

educação, a visita domiciliar não possui um caráter de fiscalização ou 

vigilância moral, mas sim de aproximação, escuta qualificada e 

compreensão das dinâmicas internas que podem estar influenciando o 

desenvolvimento cognitivo, a assiduidade e o comportamento do aluno na 

escola. É o momento de colher elementos que os muros da instituição 

muitas vezes ocultam. 

O conceito fundamental baseia-se na aproximação da realidade social e 

na humanização do atendimento socioassistencial. Tecnicamente, a 

explicação da técnica exige planejamento prévio, definição clara dos 

objetivos da visita, consentimento da família e registro posterior em diário 

de campo e relatório social. Na aplicação prática, o assistente social visita 

a residência de um estudante que apresenta comportamento 

extremamente apático e descobre que a família passa por um processo de 

despejo forçado, permitindo uma intervenção imediata de acolhimento 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

habitacional. Como exemplo real, a visita revela que a ausência de 

iluminação adequada na residência impedia um aluno com deficiência 

intelectual de realizar as tarefas de casa, e o impacto profissional foi a 

readequação das estratégias de estudo e o acionamento da tarifa social 

de energia para os pais. A boa prática é manter uma postura de respeito 

absoluto à privacidade e cultura da família, e o erro comum a evitar é 

realizar visitas surpresa com tom punitivo ou acusatório. 

Operacionalmente, a visita deve subsidiar o plano de intervenção traçado 

para o caso. 

Aula 5.3: Construção de Canais de Diálogo Entre Escola e Família 

A distância entre a cultura familiar e a cultura escolar frequentemente gera 

ruídos de comunicação que se traduzem em desinteresse mútuo, 

cobranças excessivas e conflitos que prejudicam o percurso educacional 

do estudante. O assistente social possui a competência técnica para 

mediar essa relação, construindo canais de diálogo democráticos e 

acessíveis que permitam aos pais compreender o funcionamento da 

escola e, reciprocamente, ajudem o corpo docente a valorizar os saberes 

e as realidades trazidas pelas famílias das classes populares, fortalecendo 

a gestão democrática da educação. 

O conceito central é a gestão democrática e participativa da educação por 

meio do fortalecimento do vínculo escola-família. Tecnicamente, a 

explicação envolve a desconstrução da visão de que as famílias são 

ausentes por negligência pura, evidenciando as barreiras de trabalho, 

transporte e letramento que dificultam a participação nas reuniões 

tradicionais. Na aplicação prática, o profissional reformula o formato das 

reuniões de pais, transformando-as em assembleias acolhedoras com 

horários flexíveis e pautas de interesse comunitário. Um exemplo real é a 

criação de um plantão social de atendimento aos sábados para acolher 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

pais que trabalham em jornadas comerciais rígidas, cujo impacto 

profissional foi o aumento expressivo da presença e do engajamento 

familiar nos eventos escolares. As boas práticas determinam a linguagem 

clara e isenta de termos técnicos incompreensíveis, enquanto o erro 

comum é convocar os pais apenas para relatar problemas disciplinares ou 

aplicar punições aos filhos. Operacionalmente, instituem-se comissões 

mistas de pais e professores para gerir conflitos coletivos. 

Aula 5.4: Intervenções Intersetoriais com CRAS, CREAS e Redes de 

Saúde Mental 

As situações de vulnerabilidade crônica que afetam os estudantes exigem 

intervenções coordenadas e de longo prazo que extrapolam a capacidade 

resolutiva isolada da escola. A articulação intersetorial sistemática com o 

Centro de Referência de Assistência Social para famílias que necessitam 

de inserção em programas de renda e habitação, com o Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social para casos de direitos 

violados e abuso, e com os Centros de Atenção Psicossocial para 

demandas graves de saúde mental, configura-se como a estratégia mais 

eficaz para garantir a sustentabilidade das ações de proteção social. 

O conceito operacional é o atendimento integral e em rede à criança, ao 

adolescente e sua família. Tecnicamente, a explicação baseia-se no 

compartilhamento de casos por meio de estudos de rede, onde os 

profissionais de diferentes políticas públicas definem metas comuns e 

evitam a sobreposição de atendimentos e a revitimização das famílias. Na 

aplicação prática, o assistente social da escola participa de estudos de 

caso mensais no CREAS para acompanhar a evolução de uma família em 

situação de violência doméstica, alinhando as estratégias de apoio escolar 

do aluno. Como exemplo real, cita-se o acolhimento integrado de um 

jovem com automutilação crônica, onde a escola garantiu a flexibilização 
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pedagógica enquanto o CAPS executava o tratamento psicoterápico, 

resultando em um impacto profissional de preservação da vida e 

continuidade escolar do estudante. Uma boa prática é formalizar os fluxos 

de encaminhamento por escrito, e o erro comum é repassar o caso para a 

rede externa e cessar o acompanhamento interno na escola. 

Operacionalmente, os registros dessas reuniões em rede devem compor 

o histórico confidencial do aluno. 

Módulo 6: Elaboração de Projetos Sociais na Escola 

Aula 6.1: Metodologia de Diagnóstico Participativo e Identificação de 

Demandas 

A elaboração de projetos sociais relevantes no ambiente escolar exige a 

realização de um diagnóstico participativo prévio que envolva todos os 

segmentos da comunidade escolar, incluindo alunos, professores, 

funcionários e responsáveis. Essa metodologia afasta-se de propostas 

verticais e tecnocráticas, permitindo que a própria comunidade identifique 

suas dores, carências e potencialidades. O assistente social atua como 

facilitador deste processo, utilizando técnicas de escuta coletiva, grupos 

focais e assembleias para que o projeto final nasça das reais necessidades 

democráticas da instituição. 

O conceito fundamental é o protagonismo comunitário e a pesquisa-ação 

participativa no diagnóstico social. Tecnicamente, a explicação envolve a 

coleta de dados quantitativos e qualitativos sobre a escola, que são 

posteriormente apresentados e debatidos em fóruns abertos para a 

definição das prioridades de intervenção social. Na aplicação prática, o 

profissional organiza oficinas de cartografia social com os estudantes, 

onde eles desenham os pontos seguros e os locais de risco de violência 

dentro e fora da escola, subsidiando a escrita do projeto de segurança 
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comunitária. Um exemplo real foi a identificação de que o principal motivo 

para a infrequência das alunas adolescentes era a falta de itens de higiene 

menstrual na escola, e o impacto profissional do diagnóstico gerou um 

projeto de dignidade menstrual que zerou o absenteísmo feminino. As 

boas práticas exigem a garantia de voz igualitária para todos os 

participantes, e o erro comum consiste em predefinir os temas do projeto 

sem ouvir os alunos antes. Operacionalmente, os dados coletados são 

tabulados e servem como linha de base para medir os resultados futuros 

do projeto. 

Aula 6.2: Planejamento, Objetivos, Metas e Indicadores de Projetos 

Socioeducativos 

O planejamento rigoroso de um projeto socioeducativo constitui a garantia 

de sua exeqüibilidade e eficácia no enfrentamento das expressões da 

questão social na escola. Após a identificação da demanda prioritária, o 

assistente social deve estruturar o esqueleto do projeto definindo com 

clareza o objetivo geral, os objetivos específicos, as metas quantificáveis 

a curto e médio prazo, e os indicadores sociais que permitirão avaliar se 

as ações propostas alteraram positivamente a realidade identificada no 

diagnóstico inicial. 

O conceito chave reside na racionalidade técnica e na intencionalidade 

política do planejamento social. Na explicação técnica, cada objetivo 

específico deve corresponder a uma ação concreta, e os indicadores 

devem ser mensuráveis através de dados institucionais confiáveis, como 

taxas de infrequência ou número de atendimentos. Na aplicação prática, 

para um projeto focado no combate à discriminação racial, fixa-se o 

objetivo de capacitar todo o corpo docente e a meta de reduzir em 

determinado percentual os registros disciplinares por racismo no ano 

letivo. Como exemplo real, cita-se a estruturação de um projeto de inclusão 
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digital para pais vulneráveis, cujos indicadores demonstraram o aumento 

do acesso aos boletins online e uma maior participação nas decisões 

escolares, gerando um impacto profissional de inclusão digital e social 

efetiva. Uma boa prática essencial é a elaboração de um cronograma de 

atividades detalhado e realista, enquanto o erro comum é estipular metas 

utópicas e inexequíveis para a estrutura da escola. Operacionalmente, 

utiliza-se uma matriz lógica de planejamento para monitorar a execução 

física e financeira das ações. 

Aula 6.3: Mobilização de Recursos e Parcerias Públicas e Privadas 

A viabilização de projetos sociais na escola pública frequentemente 

esbarra na escassez de recursos orçamentários internos, exigindo do 

assistente social uma forte capacidade de mobilização de recursos 

externos e articulação de parcerias estratégicas. Essas parcerias podem 

ser estabelecidas com outras secretarias municipais, universidades 

públicas por meio de projetos de extensão, organizações da sociedade 

civil e o setor privado local, sempre zelando para que os interesses 

privados não se sobreponham à função pública e social da instituição de 

ensino. 

O conceito central é a captação de recursos intersetoriais e a 

responsabilidade social compartilhada no financiamento educacional. 

Tecnicamente, a explicação envolve a redação de propostas de parceria 

robustas, justificadas pelo interesse público e amparadas em termos de 

cooperação mútua que definam claramente as obrigações de cada 

parceiro envolvido. Na aplicação prática, o assistente social articula com a 

faculdade de odontologia local um projeto de saúde bucal e atendimento 

clínico gratuito para os estudantes da periferia dentro da própria escola. 

Um exemplo real envolve a parceria com uma cooperativa de reciclagem 

para implantar a coleta seletiva na escola, gerando recursos para o grêmio 
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estudantil e ensinando educação ambiental, cujo impacto profissional foi a 

sustentabilidade financeira das ações extracurriculares. As boas práticas 

determinam a total transparência na prestação de contas dos recursos 

captados, e o erro comum é aceitar doações de empresas que promovam 

produtos prejudiciais ao desenvolvimento infantil. Operacionalmente, as 

parcerias devem ser validadas pela assessoria jurídica da secretaria de 

educação. 

Aula 6.4: Monitoramento e Avaliação de Impacto das Ações 

Socioeducativas 

O encerramento do ciclo de um projeto social exige a realização de um 

processo rigoroso de monitoramento contínuo e avaliação final de impacto 

para verificar se as transformações sociais planejadas foram de fato 

alcançadas. O assistente social lidera esse processo de avaliação, que 

não deve ser meramente burocrático ou quantitativo, mas sim qualitativo, 

colhendo os depoimentos dos sujeitos envolvidos e analisando as 

mudanças duradouras operadas nas relações sociais, na cultura inclusiva 

e no desenvolvimento cognitivo dos estudantes impactados. 

O conceito fundamental baseia-se na retroalimentação do planejamento 

por meio da avaliação crítica dos resultados alcançados. Tecnicamente, a 

explicação do monitoramento envolve reuniões periódicas de avaliação e 

aplicação de questionários pós-intervenção para mensurar a variação dos 

indicadores sociais definidos no planejamento. Na aplicação prática, ao 

avaliar um projeto de combate à evasão escolar, o profissional analisa os 

gráficos de frequência e constata o retorno efetivo de um percentual 

expressivo de alunos que estavam afastados. Como exemplo real, os 

relatórios de avaliação de um projeto de inclusão escolar apontaram que 

a aceitação de alunos com deficiência aumentou significativamente após 

as oficinas teatrais integradas, demonstrando um impacto profissional 
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tangível na diminuição do isolamento social. Uma boa prática é realizar a 

devolução dos resultados da avaliação para toda a comunidade escolar 

em uma assembleia aberta, e o erro comum é produzir relatórios de 

avaliação apenas para arquivamento, sem usá-los para corrigir as falhas 

das ações futuras. Operacionalmente, os dados finais devem subsidiar o 

planejamento do próximo ano letivo da instituição. 

Módulo 7: Saúde Mental, Sofrimento Psíquico e Desenvolvimento 

Cognitivo 

Aula 7.1: Compreensão do Sofrimento Psíquico no Contexto Escolar 

Contemporâneo 

O sofrimento psíquico manifestado por crianças e adolescentes no 

ambiente escolar contemporâneo tem atingido proporções alarmantes, 

demandando uma leitura crítica que interligue a saúde mental às pressões 

sociais e familiares. Crises de ansiedade, episódios depressivos, ideação 

suicida e práticas de automutilação penetram as salas de aula 

diariamente, desestabilizando a rotina pedagógica. O assistente social 

precisa compreender que esses fenômenos não são meras manifestações 

biológicas individuais, estando intimamente conectados com a 

precarização das condições de vida, a violência urbana, o ciberbullying e 

a falta de perspectivas futuras para a juventude. 

O conceito chave baseia-se na determinação social da saúde mental e na 

recusa à medicalização excessiva da infância. Tecnicamente, a explicação 

desse cenário envolve analisar como as vulnerabilidades 

socioeconômicas e relacionais tensionam o psiquismo dos estudantes, 

reduzindo sua capacidade de resiliência e afetando diretamente o 

desenvolvimento cognitivo. Na aplicação prática, o profissional atua na 

identificação dos gatilhos institucionais que geram estresse, propondo 
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espaços de acolhimento e escuta coletiva desprovidos de caráter punitivo. 

Como exemplo real, o assistente social intervém em uma turma com altos 

índices de ansiedade pré-vestibular, promovendo dinâmicas de 

descompressão e orientação social, gerando um impacto profissional que 

humaniza o processo de ensino. As boas práticas exigem o acolhimento 

imediato sem julgamentos morais, e o erro comum a evitar é classificar o 

sofrimento psíquico do aluno como drama para chamar a atenção dos 

adultos. Operacionalmente, os casos de sofrimento agudo disparam o 

protocolo interno de acolhimento e encaminhamento emergencial. 

Aula 7.2: O Fenômeno da Medicalização da Educação e Patologização 

da Infância 

A tendência crescente de transformar dificuldades de aprendizagem, 

comportamentos irrequietos ou questionamentos à autoridade escolar em 

distúrbios e patologias psiquiátricas constitui o fenômeno conhecido como 

medicalização da educação. O assistente social assume uma postura de 

resistência crítica frente a essa realidade, questionando o 

encaminhamento indiscriminado de alunos saudáveis para o uso de 

psicotrópicos potentes. A atuação profissional visa resgatar as 

determinantes sociais, pedagógicas e familiares que geram o 

descompasso na aprendizagem, evitando que o estudante seja rotulado e 

estigmatizado vitaliciamente com um diagnóstico médico equivocado. 

O conceito fundamental é a despatologização da infância e a crítica à 

redução de problemas sociais a diagnósticos nosológicos. Explicando 

tecnicamente, a medicalização oculta as deficiências estruturais do 

sistema de ensino e as carências da rede de proteção, individualizando o 

fracasso escolar no cérebro do educando. Na aplicação prática, o 

assistente social promove debates com a equipe pedagógica sobre as 

reais causas da desatenção dos alunos, estimulando mudanças nas 
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metodologias de ensino antes do encaminhamento médico. Um exemplo 

real envolve a suspensão do encaminhamento psiquiátrico em massa de 

alunos de uma turma após a descoberta de que a sala sofria com 

superlotação e calor extremo, cujo impacto profissional foi a reorganização 

do espaço físico e a consequente melhoria do foco dos estudantes de 

forma natural. Uma boa prática é exigir avaliações multiprofissionais 

aprofundadas, e o erro comum é chancelar laudos médicos sem analisar 

o contexto sociocultural do aluno. Operacionalmente, o profissional 

registra as demandas e os históricos familiares para contrapor avaliações 

puramente clínicas. 

Aula 7.3: Estratégias de Prevenção ao Suicídio e Automutilação na 

Adolescência 

O enfrentamento à ideação suicida e à automutilação exige do assistente 

social a formulação de estratégias preventivas permanentes e a execução 

de protocolos de crise seguros e ágeis. A escola, por ser o local onde os 

adolescentes passam a maior parte do dia, torna-se o espaço ideal para 

identificar os primeiros sinais de alerta, como isolamento abrupto, uso de 

roupas de manga longa no calor, queda nas notas e postagens de cunho 

depressivo nas redes sociais digitais. A atuação deve coordenar a 

contenção emocional do aluno, o suporte técnico à família e a articulação 

com a rede de urgência em saúde mental. 

O conceito central fundamenta-se na preservação da vida e no direito ao 

amparo psicossocial em situações de crise existencial extrema. 

Tecnicamente, a explicação das estratégias baseia-se nas diretrizes da 

Organização Mundial da Saúde para a prevenção do suicídio em 

ambientes escolares, que priorizam a quebra do tabu por meio de 

informações científicas e canais de ajuda acessíveis. Na aplicação prática, 

o profissional cria um protocolo de fluxo contínuo na escola que orienta os 
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professores sobre como encaminhar discretamente o aluno ao Serviço 

Social ao notar os sinais de alerta. Como exemplo real, o assistente social 

realiza o acolhimento de uma jovem com marcas de automutilação, orienta 

a mãe de forma humanizada e garante sua inserção em um programa de 

psicoterapia ambulatorial, gerando um impacto profissional que afasta o 

risco iminente de óbito. As boas práticas determinam o sigilo protetivo da 

identidade do aluno para evitar o contágio social, e o erro comum consiste 

em ignorar o fato por medo de abordar a temática. Operacionalmente, o 

profissional documenta o caso em prontuário de acesso restrito. 

Aula 7.4: Abuso de Substâncias Químicas e Impactos no 

Desenvolvimento Cognitivo e Social 

O consumo precoce de álcool e outras substâncias químicas por 

estudantes da educação básica gera danos severos ao desenvolvimento 

cognitivo, comprometendo as funções executivas do cérebro, a memória 

de trabalho e a capacidade de julgamento moral, além de atuar como forte 

vetor de evasão escolar e envolvimento em atos infracionais. O assistente 

social aborda essa problemática afastando-se de visões moralistas e 

criminalizadoras, adotando a perspectiva da redução de danos e da saúde 

pública, buscando compreender os contextos de vulnerabilidade e os 

históricos de negligência familiar que impulsionam o jovem para o abuso 

de substâncias. 

O conceito operacional baseia-se na política de redução de danos e na 

proteção social ao usuário de substâncias em idade escolar. 

Tecnicamente, a explicação da intervenção foca na desconstrução do 

estigma do usuário, propondo ações integradas com os Centros de 

Atenção Psicossocial Álcool e Drogas e com conselhos comunitários de 

segurança. Na aplicação prática, o assistente social desenvolve oficinas 

informativas que discutem as consequências sociais e biológicas do uso 
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abusivo de substâncias, criando um espaço seguro onde os estudantes 

podem buscar ajuda sem o medo de sofrerem expulsão ou sanções 

policiais. Um exemplo real é a reintegração de um aluno dependente 

químico que estava afastado das aulas, garantindo sua permanência por 

meio de um plano flexível de estudos pactuado com a equipe de saúde, 

cujo impacto profissional foi a recuperação de sua trajetória educacional e 

social. Uma boa prática é o envolvimento ativo da família no plano de 

cuidado, e o erro comum é acionar as forças de segurança pública para 

resolver problemas que são de ordem de saúde e assistência social. 

Operacionalmente, a evolução do estudante é acompanhada por relatórios 

periódicos de saúde e frequência. 

Módulo 8: Deficiência Intelectual e Transtornos de Aprendizagem 

Aula 8.1: Conceituação e Caracterização da Deficiência Intelectual no 

Contexto Educacional 

A deficiência intelectual caracteriza-se por limitações significativas tanto 

no funcionamento intelectual quanto no comportamento adaptativo, 

expressando-se nas habilidades práticas, sociais e conceituais do 

cotidiano antes dos dezoito anos de idade. No contexto educacional 

regular, o assistente social desempenha a função crucial de desmistificar 

visões reducionistas que enxergam a deficiência intelectual como 

incapacidade total de aprendizagem. Compreender as reais nuances 

dessa condição permite ao profissional subsidiar a escola na criação de 

ambientes enriquecidos de estímulos que valorizem o ritmo singular de 

desenvolvimento cognitivo de cada estudante. 

O conceito central fundamenta-se na diversidade cognitiva e no potencial 

de desenvolvimento adaptativo mediado por suportes adequados. 

Tecnicamente, a explicação foca na diferenciação entre a deficiência 
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intelectual e os transtornos específicos de aprendizagem, ressaltando que 

as limitações exigem a oferta contínua de adaptações curriculares e 

tecnologias assistivas personalizadas. Na aplicação prática, o assistente 

social analisa as condições de vida da família do aluno com deficiência 

intelectual, garantindo que as privações materiais não agravem as 

barreiras cognitivas já existentes. Como exemplo real, cita-se o 

acolhimento de um aluno com deficiência intelectual moderada que vinha 

sofrendo com o isolamento nas atividades físicas, onde a intervenção 

profissional junto ao professor de educação física garantiu jogos 

cooperativos inclusivos, gerando um impacto profissional de inserção 

social plena. As boas práticas determinam o uso de linguagem acessível 

que valorize as competências do aluno, e o erro comum consiste em 

infantilizar o estudante adolescente com deficiência intelectual. 

Operacionalmente, os dados cadastrais do aluno devem detalhar o nível 

de suporte necessário para sua autonomia escolar. 

Aula 8.2: Distinção Entre Transtornos de Aprendizagem e 

Dificuldades de Aprendizagem Social 

Uma das distinções diagnósticas mais relevantes no cotidiano da 

assistência social escolar reside na separação clara entre transtornos 

específicos de aprendizagem, que possuem base neurobiológica 

intrínseca como a dislexia e a discalculia, e as dificuldades de 

aprendizagem decorrentes de fatores sociais externos. O assistente social 

atua diretamente para impedir que crianças vindas de contextos de severa 

vulnerabilidade socioeconômica, privação cultural forçada ou histórico de 

desestrutura familiar sejam erroneamente laudadas como portadoras de 

distúrbios neurológicos, quando na verdade necessitam de inclusão em 

políticas de assistência social. 
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O conceito chave é a diferenciação etiológica entre o transtorno 

neurobiológico e a privação sociocultural na trajetória escolar. Explicando 

tecnicamente, o assistente social realiza um minucioso estudo de caso 

sociofamiliar, mapeando o histórico de acesso a bens culturais e a 

estabilidade da moradia, contrapondo esses dados aos relatórios 

pedagógicos para subsidiar as equipes de saúde mental na emissão de 

laudos precisos. Na aplicação prática, diante de um aluno tachado como 

portador de TDAH por não fixar a atenção nas aulas, o profissional 

descobre que a criança passa fome durante a noite, direcionando a 

demanda para a segurança alimentar. Um exemplo real envolveu a 

reversão do diagnóstico presumido de déficit de atenção de um grupo de 

irmãos após a inserção da família no programa de transferência de renda 

e habitação digna, cujo impacto profissional foi o restabelecimento 

imediato do rendimento escolar regular sem intervenção medicamentosa. 

Uma boa prática é a realização de anamneses sociais completas, e o erro 

comum é aceitar a baixa performance escolar como prova inequívoca de 

transtorno cognitivo orgânico. Operacionalmente, esses pareceres sociais 

integram os prontuários educacionais dos discentes. 

Aula 8.3: O Papel dos Estímulos Ambientais e Familiares no 

Desenvolvimento Cognitivo 

O desenvolvimento cognitivo de crianças e adolescentes é diretamente 

influenciado pela qualidade, quantidade e regularidade dos estímulos 

ambientais e familiares recebidos ao longo da primeira infância e da idade 

escolar. Ambientes familiares marcados pelo estresse crônico, violência 

doméstica, ausência de diálogo e escassez de material de leitura operam 

como fatores de risco que desaceleram a plasticidade cerebral e a 

maturação das funções cognitivas superiores. O assistente social intervém 

junto às famílias vulneráveis para orientá-las sobre a importância de criar 
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rotinas saudáveis, interações afetivas positivas e espaços mínimos 

adequados para o estudo doméstico. 

O conceito fundamental baseia-se na neuroplasticidade cerebral e no 

papel mediação sociocultural no desenvolvimento da inteligência. 

Tecnicamente, a explicação demonstra como o suporte psicossocial e a 

estabilização das condições socioeconômicas dos pais aliviam o estresse 

familiar, liberando espaço emocional e material para o estímulo ao 

aprendizado dos filhos. Na aplicação prática, o assistente social 

desenvolve oficinas de parentalidade positiva com famílias beneficiárias 

de programas sociais, ensinando técnicas simples de contação de 

histórias e organização do tempo de estudo em casa. Como exemplo real, 

destaca-se a melhoria cognitiva expressiva de um estudante após o 

assistente social mediar a obtenção de uma mesa de estudos e livros 

infantis via doações comunitárias, gerando um impacto profissional de 

transformação do ambiente doméstico em um polo de aprendizagem. As 

boas práticas exigem o respeito aos saberes tradicionais das famílias 

populares, e o erro comum é adotar uma postura de cobrança autoritária 

e elitista sobre os pais. Operacionalmente, o profissional acompanha a 

evolução por meio de visitas domiciliares periódicas de monitoramento. 

Aula 8.4: Elaboração do Plano de Desenvolvimento Individualizado 

Multiprofissional 

O Plano de Desenvolvimento Individualizado constitui um instrumento 

técnico-pedagógico essencial para a inclusão real de alunos com 

deficiência intelectual ou transtornos graves de aprendizagem, traçando 

metas educacionais sob medida para o estudante. O assistente social 

compõe de forma ativa a equipe multiprofissional responsável pela 

elaboração e monitoramento deste plano, contribuindo com a dimensão 

sociofamiliar e territorial, garantindo que as metas traçadas na escola 
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estejam em perfeita sintonia com a realidade material da família e com os 

recursos disponíveis na rede de apoio do município. 

O conceito operacional baseia-se na individualização do ensino e na 

equidade pedagógica por meio de metas personalizadas de 

aprendizagem. Tecnicamente, a explicação do plano envolve a definição 

de adaptações de conteúdo, critérios de avaliação flexíveis, uso de 

recursos de acessibilidade e o mapeamento dos suportes externos 

necessários para o desenvolvimento cognitivo pleno do educando. Na 

aplicação prática, o assistente social insere no plano a necessidade de 

que as tarefas domiciliares sejam adaptadas para o nível de letramento 

dos pais, evitando gerar frustração e cobranças indevidas no lar. Um 

exemplo real é a construção de um plano individualizado para um 

estudante com paralisia cerebral e comprometimento intelectual, onde a 

atuação do assistente social garantiu que a rotina escolar respeitasse os 

horários de sua terapia externa, gerando um impacto profissional de 

desenvolvimento integrado e sem sobrecarga para o aluno. Uma boa 

prática indispensável é a assinatura conjunta e a validação do plano pelos 

pais do menor, e o erro comum a evitar é a elaboração do documento de 

forma isolada pelo professor da sala especial, sem a participação das 

demais especialidades técnicas. Operacionalmente, o plano é revisado 

trimestralmente em reuniões multiprofissionais. 

Módulo 9: Mediação de Conflitos e Combate ao Bullying 

Aula 9.1: Análise das Causas Estruturais da Violência no Espaço 

Escolar 

A violência manifestada no espaço escolar, seja através de agressões 

físicas, verbais ou por meio da exclusão sistemática de determinados 

grupos de alunos, não pode ser compreendida de forma isolada como 
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simples desvio de conduta individual dos estudantes. O assistente social 

realiza uma análise sociológica profunda das causas estruturais desse 

fenômeno, correlacionando a violência interna com a reprodução das 

opressões de classe, raça, gênero e com a própria violência institucional 

gerada por sistemas educacionais rígidos e excludentes que marginalizam 

aqueles que não se enquadram nos padrões de rendimento esperados 

pela gestão. 

O conceito fundamental é a violência escolar como reflexo e reprodução 

das macroestruturas de opressão social. Tecnicamente, a explicação do 

fenômeno exige diferenciar as manifestações de indisciplina cotidiana das 

dinâmicas estruturadas de violência e opressão coletiva dentro da escola. 

Na aplicação prática, o profissional atua na desconstrução de regimentos 

escolares puramente punitivos, propondo a revisão de normas que 

criminalizam as manifestações culturais e identitárias dos estudantes da 

periferia. Como exemplo real, o assistente social mapeia que o aumento 

das brigas no pátio ocorria devido à ausência de espaços de lazer e 

expressão artística na escola, e o impacto profissional de sua análise 

resultou na implantação de oficinas culturais que canalizaram 

positivamente a energia dos jovens, reduzindo as ocorrências violentas. 

As boas práticas determinam a escuta atenta dos alunos considerados 

infratores, enquanto o erro comum consiste em acionar a patrulha policial 

para resolver conflitos de ordem estritamente pedagógica e social. 

Operacionalmente, o profissional categoriza e monitora os tipos de 

conflitos registrados na secretaria. 

Aula 9.2: Técnicas de Justiça Restaurativa e Círculos de Construção 

de Paz 

A Justiça Restaurativa e os Círculos de Construção de Paz representam 

ferramentas metodológicas inovadoras e altamente eficazes que o 
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assistente social utiliza para mediar conflitos na escola, substituindo a 

lógica tradicional da punição e da exclusão pela cultura do diálogo, da 

responsabilização e da restauração das relações rompidas. Essas 

técnicas reúnem a vítima, o ofensor e os membros afetados da 

comunidade escolar em um espaço seguro e horizontal, permitindo que 

todos expressem seus sentimentos, compreendam o impacto de suas 

ações e construam coletivamente acordos de reparação e convivência 

harmônica. 

O conceito chave baseia-se na restauração do tecido social e na 

responsabilização mútua através da comunicação não-violenta. 

Explicando tecnicamente, o assistente social atua como facilitador 

credenciado do círculo, utilizando um objeto da palavra para garantir 

turnos de fala igualitários e coordenando as etapas de expressão das 

necessidades, identificação dos danos e assinatura do acordo 

restaurativo. Na aplicação prática, implementam-se círculos de paz para 

resolver casos complexos de ofensas virtuais entre grupos rivais de 

alunos. Um exemplo real envolve a resolução de um conflito severo de 

depredação do patrimônio escolar por meio de um círculo onde os alunos 

se responsabilizaram pela pintura voluntária do espaço, cujo impacto 

profissional foi o fim da reincidência e o surgimento de um forte sentimento 

de pertencimento institucional. Uma boa prática é garantir a voluntariedade 

na participação do círculo, e o erro comum a evitar é forçar a realização 

da técnica sem o devido preparo emocional das partes envolvidas. 

Operacionalmente, cada acordo restaurativo firmado gera um termo de 

compromisso acompanhado pelo Serviço Social. 

Aula 9.3: Identificação de Dinâmicas de Bullying e Ciberbullying 

O bullying e o ciberbullying caracterizam-se por atos de violência física ou 

psicológica, intencionais e repetitivos, praticados por um indivíduo ou 
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grupo contra uma vítima indefesa, gerando severas consequências ao 

desenvolvimento cognitivo, isolamento social e adoecimento psíquico 

grave. O assistente social deve dominar a identificação das dinâmicas 

invisíveis que sustentam essas agressões, reconhecendo que o bullying 

frequentemente ocorre longe dos olhos dos professores, utilizando canais 

digitais e redes sociais para amplificar o poder de humilhação e exclusão 

da vítima perante o coletivo escolar. 

O conceito central fundamenta-se na proteção do direito à dignidade 

pessoal e na garantia de um ambiente escolar livre de intimidação 

sistemática. Tecnicamente, a explicação do fenômeno analisa as posições 

de agressor, vítima e expectadores, demonstrando que o silêncio da 

maioria sustenta a continuidade das agressões no ambiente escolar. Na 

aplicação prática, o assistente social realiza pesquisas anônimas de clima 

escolar para mapear a incidência de abusos e identificar quais grupos, 

como alunos com deficiência ou minorias étnicas, estão sendo os alvos 

prioritários. Um exemplo real envolve a detecção de um grupo de 

mensagens criado para ridicularizar as roupas de um estudante de baixa 

renda, onde o impacto profissional da rápida intervenção com os pais dos 

agressores interrompeu os ataques virtuais e evitou a evasão da vítima. 

As boas práticas exigem o acolhimento imediato e psicossocial da vítima, 

e o erro comum consiste em tratar o bullying como mero desentendimento 

passageiro ou brincadeira típica da idade. Operacionalmente, instituem-se 

canais anônimos de denúncia geridos pelo profissional do Serviço Social. 

Aula 9.4: Desenvolvimento de Programas de Cultura de Paz e 

Convivência Escolar 

A consolidação de um ambiente escolar harmônico e inclusivo exige a 

transição de ações reativas de gerenciamento de crises para o 

desenvolvimento de programas permanentes de promoção da Cultura de 
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Paz e convivência cidadã. O assistente social assume o protagonismo na 

formulação dessas políticas institucionais, articulando ações transversais 

que envolvam a formação de professores em comunicação não-violenta, 

a criação de disciplinas eletivas sobre direitos humanos e a inserção de 

momentos de celebração da diversidade sociocultural no calendário oficial 

da escola. 

O conceito operacional reside na estruturação proativa de uma ecologia 

escolar baseada na paz, na solidariedade e no respeito às diferenças 

individuais. Tecnicamente, a explicação envolve desenhar um plano de 

convivência escolar que estabeleça diretrizes claras para a resolução 

pacífica de disputas e para o fortalecimento dos vínculos comunitários 

internos. Na aplicação prática, o assistente social assessora o grêmio 

estudantil na criação de comissões de acolhimento para os novos alunos 

que se matriculam no meio do ano letivo. Como exemplo real, destaca-se 

a implantação de um programa anual de direitos humanos que 

transformou os índices de conflito de uma escola de alta vulnerabilidade 

social, gerando um impacto profissional de reconhecimento da instituição 

como referência em gestão democrática. Uma boa prática essencial é o 

envolvimento ativo dos funcionários da limpeza e merenda nas ações do 

programa, e o erro comum é realizar eventos isolados de cultura de paz 

apenas uma vez ao ano, sem continuidade prática. Operacionalmente, as 

ações do programa devem constar como metas avaliativas do plano de 

gestão anual da unidade escolar. 

Módulo 10: Gestão Democrática e Avaliação de Políticas 

Educacionais 

Aula 10.1: Participação do Serviço Social na Construção do Projeto 

Político Pedagógico 
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O Projeto Político Pedagógico representa o documento de identidade da 

escola, definindo suas metas educacionais, diretrizes curriculares e a 

visão de sociedade que a instituição deseja formar. O assistente social 

participa de forma incisiva na escrita e revisão deste documento, 

garantindo que a realidade social do território, as demandas de inclusão 

dos estudantes com deficiência intelectual e as estratégias intersetoriais 

de proteção social estejam incorporadas no coração político e pedagógico 

da escola, impedindo que o documento se torne uma peça puramente 

burocrática e sem conexão prática. 

O conceito fundamental baseia-se na gestão democrática e na soberania 

da comunidade escolar na definição de seus rumos pedagógicos. 

Tecnicamente, a explicação da atuação envolve traduzir as análises 

sociais do território em diretrizes operacionais dentro do documento, 

prevendo recursos, flexibilizações e parcerias necessárias para garantir o 

acesso universal. Na aplicação prática, o assistente social coordena as 

mesas de discussão com os pais vulneráveis para coletar suas propostas 

e inseri-las oficialmente no texto final do projeto. Um exemplo real é a 

inserção de uma cláusula obrigatória de acessibilidade atitudinal e 

combate ao racismo estrutural no regimento interno anexo ao documento, 

cujo impacto profissional assegurou a legalidade e o caráter inclusivo das 

futuras decisões da direção. As boas práticas determinam a escrita em 

linguagem acessível e colaborativa, enquanto o erro comum consiste em 

delegar a elaboração do projeto apenas para a coordenação pedagógica 

ou direção da escola. Operacionalmente, o profissional revisa as metas do 

documento anualmente junto ao conselho de escola. 

Aula 10.2: Conselhos de Escola, Grêmios Estudantis e 

Fortalecimento do Controle Social 
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O fortalecimento dos espaços colegiados de tomada de decisão, como os 

Conselhos de Escola e os Grêmios Estudantis, constitui uma das 

principais bandeiras de luta do assistente social para a consolidação da 

gestão democrática na educação básica. O profissional atua como um 

incentivador da participação política ativa dos estudantes e de seus 

responsáveis, oferecendo suporte técnico, assessoramento e formação 

política para que esses sujeitos compreendam o funcionamento dos 

orçamentos públicos e possam exercer o controle social de forma 

qualificada, cobrando transparência e investimentos corretos na melhoria 

da escola. 

O conceito chave reside na cidadania ativa, no controle social e na 

democratização dos espaços públicos de ensino. Explicando 

tecnicamente, o assistente social atua na garantia de que as reuniões do 

conselho ocorram em horários viáveis para a comunidade e que as pautas 

incluam a prestação de contas dos recursos financeiros recebidos pela 

instituição. Na aplicação prática, o profissional organiza oficinas de 

formação orçamentária e liderança para os membros eleitos do grêmio 

estudantil, capacitando os jovens para defenderem seus direitos perante 

a gestão. Como exemplo real, cita-se a mobilização comunitária liderada 

pelo conselho escolar assessorada pelo assistente social que barrou o 

fechamento de turmas do período noturno, gerando um impacto 

profissional de preservação do direito à educação dos jovens 

trabalhadores. Uma boa prática essencial é manter a total neutralidade 

partidária no assessoramento aos grupos, e o erro comum a evitar é tutelar 

as decisões dos estudantes, retirando sua autonomia política. 

Operacionalmente, as atas dos conselhos devem ser registradas e 

publicizadas para toda a comunidade. 
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Aula 10.3: Análise e Monitoramento de Indicadores Educacionais 

Coletivos 

A análise crítica dos indicadores educacionais macro, como o Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica, as taxas de distorção idade-série, 

os índices de evasão e as taxas de reprovação por disciplina, permite ao 

assistente social diagnosticar as falhas estruturais do sistema de ensino 

que penalizam os alunos mais vulneráveis. O profissional utiliza esses 

dados quantitativos para fundamentar suas intervenções coletivas, 

demonstrando à gestão que os baixos índices educacionais de 

determinada localidade exigem investimentos sociais robustos e não 

apenas cobranças pedagógicas sobre os professores. 

O conceito central baseia-se na avaliação de políticas públicas 

educacionais sob a ótica da equidade e da justiça social. Tecnicamente, a 

explicação envolve o cruzamento de dados de plataformas 

governamentais oficiais com o perfil socioeconômico das famílias 

atendidas, identificando correlações estatísticas entre pobreza territorial e 

baixo rendimento escolar. Na aplicação prática, o assistente social elabora 

um relatório técnico anual demonstrando que a distorção idade-série 

concentra-se nos bairros desprovidos de creches e transporte público, 

subsidiando a secretaria de educação na redistribuição de recursos. Um 

exemplo real envolve a reversão das metas punitivas contra uma escola 

periférica após o relatório social evidenciar que a baixa nota decorria do 

estresse pós-traumático de uma comunidade afetada pela violência 

urbana constante, com impacto profissional que direcionou equipes de 

apoio psicossocial para o território em vez de sanções administrativas. As 

boas práticas exigem o rigor estatístico nas análises, e o erro comum é 

aceitar os índices numéricos como reflexos diretos de incompetência dos 
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estudantes ou docentes. Operacionalmente, esses relatórios subsidiam as 

reuniões de planejamento estratégico da rede de ensino. 

Aula 10.4: Elaboração de Relatórios de Gestão e Notas Técnicas do 

Serviço Social 

A produção sistemática de relatórios de gestão e notas técnicas constitui 

a ferramenta de consolidação da memória institucional e de validação da 

relevância do Serviço Social na política pública de educação. Esses 

documentos técnicos traduzem em dados qualitativos e quantitativos o 

volume de atendimentos realizados, os projetos executados, as 

notificações encaminhadas ao Conselho Tutelar e os impactos sociais 

alcançados ao longo do ano letivo, oferecendo o suporte empírico 

necessário para que os gestores compreendam a necessidade de 

expansão das equipes multiprofissionais e de financiamento das ações 

socioassistenciais na escola. 

O conceito operacional reside na documentação técnica, na transparência 

administrativa e na fundamentação científica da prática profissional. 

Tecnicamente, a explicação exige que a nota técnica possua estrutura 

formal clara, contendo introdução, justificativa legal, análise detalhada das 

demandas sociais identificadas, descrição das intervenções e 

recomendações técnicas fundamentadas nas diretrizes da profissão. Na 

aplicação prática, o assistente social redige uma nota técnica formal 

direcionada à secretaria de educação exigindo a contratação de 

intérpretes e cuidadores com base nas demandas de acessibilidade 

mapeadas na escola ao longo do ano. Como exemplo real, cita-se o 

relatório de gestão que comprovou a redução de oitenta por cento na 

evasão escolar após a implantação do programa de busca ativa 

multiprofissional, cujo impacto profissional garantiu a renovação do 

contrato de toda a equipe técnica pelo município. Uma boa prática 
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indispensável é a eliminação de dados de identificação pessoal dos alunos 

nos relatórios públicos para preservar o sigilo ético, e o erro comum 

consiste em produzir relatórios meramente descritivos sem análise crítica 

ou fundamentação teórica dos dados apresentados. Operacionalmente, 

cópias dessas notas técnicas devem ser protocoladas e arquivadas em 

meio digital seguro da equipe. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

 Conselho Federal de Serviço Social (CFESS). Subsídios para a 

Atuação de Assistentes Sociais na Política de Educação. Brasília: 

CFESS, 2012. Documento base que regulamenta os parâmetros 

técnicos e éticos do Serviço Social nas redes de ensino. 

 Brasil. Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990). 

Texto legal indispensável para compreender os fluxos de notificação 

compulsória, proteção integral e articulação com o Conselho 

Tutelar. 

 Mestriner, Maria Luiza. O Estado entre a filantropia e a assistência 

social. São Paulo: Cortez, 2001. Obra recomendada para a análise 

das raízes históricas das políticas assistenciais no Brasil. 

 Brasil. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 

9.394/1996). Legislação fundamental que estrutura o sistema 

educacional regular e o atendimento especializado. 

 Organização Mundial da Saúde (OMS). Diretrizes para a Prevenção 

do Suicídio em Escolas. Genebra: OMS, 2014. Manual técnico de 

referência para a formulação de protocolos institucionais de saúde 

mental e gestão de crises psicossociais. 
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 Brasil. Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 

13.146/2015). Marco jurídico obrigatório para o estudo dos direitos 

de acessibilidade universal e inclusão de alunos com deficiência 

intelectual e transtornos globais de desenvolvimento. 

 Yazbek, Maria Carmelita. Classes Subalternas e Assistência Social. 

São Paulo: Cortez, 1993. Leitura clássica sugerida para 

compreender as expressões da questão social e os determinantes 

da pobreza na sociedade brasileira contemporânea. 

 


